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Centro Hospitalar do Oeste, podendo ser entregue diretamente no ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos, sito na rua Diário de Noticias 
S/N, 2500 -176 Caldas da Rainha ou remetido pelo correio com aviso 
de receção desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 12.1.

12.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, na-

cionalidade, numero e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal), residência, código postal, endereço 
eletrónico e telefone.

b) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-
lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções.

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República onde se encontra publicado, bem como 
a área profissional a que concorre.

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos 
currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem infração 
disciplinar.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos 
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na res-
petiva área profissional;

b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado.

c) Documento comprovativo da inscrição na ordem dos médicos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas.

e) Declaração no requerimento sobre compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra re-
lativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da LVCR.

14.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documen-
tos referidos no ponto anterior, determina a exclusão do candidato ao 
procedimento.

15 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e discussão curricular e prova prática, de acordo com 
os artigos 20.º e 21.º da Portaria 207/2011, de 24 de maio.

16 — As atas de júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos desta unidade 
de saúde e enviada aos candidatos através de ofício.

18 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

19 — Composição e identificação do Júri: O Júri do presente proce-
dimento concursal tem a seguinte constituição:

Presidente: Dr. Rosa Maria Ferreira Pessoa de Amorim, Assis-
tente Graduada Sénior de Medicina Interna, do Centro Hospitalar 
do Oeste.

1.º Vogal efetivo: Dr. João José dos Reis Pereira, Assistente Gra-
duado Sénior de Medicina Interna, da Unidade Local de Saúde da 
Guarda, E. P. E., que substituirá a presidente nas suas faltas e impe-
dimentos;

2.º Vogal efetivo: Dra. Maria Amélia Fonseca Pereira, Assistente 
Graduada Sénior de Medicina Interna, do Hospital Distrital da Figueira 
da Foz, E. P. E.;

3.º Vogal efetivo: Dr. Mariano Joaquim Guerra Velez, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna, do Hospital de Vila Franca de 
Xira;

4.º Vogal efetivo: Dra. Maria de Fátima Grossinho Pimenta Queiroz, 
Assistente Graduada Sénior de Medicina Interna, do Centro Hospitalar 
Médio Tejo, E. P. E.;

1.º Vogal suplente: Dra. Maria de Fátima Loureiro Faria Saraiva 
Guedes, Assistente Graduada Sénior de Medicina Interna, do Hospital 
Distrital da Figueira da Foz, E. P. E.;

2.º Vogal suplente: Dr. João José Santiago Alves Correia, Assistente 
Graduada Sénior de Medicina Interna, da Unidade Local de Saúde da 
Guarda, E. P. E.

20 de novembro de 2013. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Manuel Ferreira Sá.

207413528 

 Aviso n.º 14594/2013

Procedimento concursal comum de acesso à categoria 
de Assistente Graduado Sénior, da área 

hospitalar de Ortopedia da carreira especial médica

1 — Nos termos do estabelecido no artigo 5.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, os requisitos da candidatura e trami-
tação dos procedimentos concursais de recrutamento para os postos 
de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira médica, in-
cluído mudança de categoria, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei 
n.º 177/2009, de 4 de agosto, torna -se público que, por deliberações 
do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, de 17 de outubro de 2013 e do Conselho de Admi-
nistração do Centro Hospitalar do Oeste, de 07 novembro de 2013, 
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum de acesso para preenchimento de 1 (um) posto de 
trabalho para a categoria de assistente graduado sénior, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
da especialidade de Ortopedia.

2 — Política de Igualdade: Em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administra-
ção Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de 
discriminação.

3 — Legislação aplicável: O procedimento concursal aberto pelo 
presente aviso rege -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009 de 4 
de agosto, Decreto -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro e Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é valido para 
ocupação do posto de trabalho enunciado, caducando com a constituição 
da relação jurídica de trabalho

5 — Âmbito do recrutamento: Podem ser admitidos ao presente 
concurso médicos que sejam titulares de relação jurídica de emprego 
público — contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, ao abrigo da Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira 
médica na categoria de assistente Graduado Sénior, tal como estabe-
lecido no artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e 
n.º 3 do artigo 7.º A, aditado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 31 de 
dezembro.

7 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
no Centro Hospitalar do Oeste, compreendendo todas as estruturas 
nele integradas, mas também em todas as outras instituições com as 
quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou protocolos 
de colaboração.

8 — Regime de trabalho: O período normal de trabalho do tra-
balhador corresponderá ao período que vincula ao médico à data de 
abertura do concurso, sem prejuízo da aplicação de regras de transição 
consagradas pelo artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro.

9 — Remuneração mensal é a correspondente ao regime de trabalho, 
prevista na tabela constante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de de-
zembro, conjugado com o anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 51 -A/2012 de 31 de dezembro, se outra não resultar 
da aplicação de normativos legais imperativos.

10 — Necessidade de constituição prévia de relação jurídica de em-
prego público:

O presente recrutamento faz -se de entre os trabalhadores com 
relação jurídica de emprego publico previamente estabelecida, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

11 — Requisitos de admissão: Podem ser admitidos a concurso os 
candidatos que reúnam, até ao termo do prazo da candidatura, os se-
guintes requisitos:

11.1 — Gerais: São os constantes do artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de fevereiro.

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimentos das leis de vacinação obrigatória.
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11.2 — Especiais:
a) Possuir o grau de consultor na área profissional de Ortopedia;
b) Ter a categoria de Assistente Graduado há pelo menos três anos;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter perante a mesma a 

situação regularizada;
d) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho que cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo: Quinze dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República.
12.2 — Forma: A candidatura deve ser formalizada mediante re-

querimento dirigido, ao Presidente do Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar do Oeste, podendo ser entregue diretamente no ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos, sito na rua Diário de Noticias 
S/N, 2500 -176 Caldas da Rainha ou remetido pelo correio com aviso 
de receção desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 12.1.

12.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, na-

cionalidade, numero e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal), residência, código postal, endereço 
eletrónico e telefone.

b) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-
lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções.

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República onde se encontra publicado, bem como 
a área profissional a que concorre.

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos 
currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem infração 
disciplinar.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos 
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na res-
petiva área profissional;

b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado.

c) Documento comprovativo da inscrição na ordem dos médicos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas.

e) Declaração no requerimento sobre compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra re-
lativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da LVCR.

14.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documen-
tos referidos no ponto anterior, determina a exclusão do candidato ao 
procedimento.

15 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e discussão curricular e prova prática, de acordo com 
os artigos 20.º e 21.º da Portaria 207/2011, de 24 de maio.

16 — As atas de júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos desta unidade 
de saúde e enviada aos candidatos através de ofício.

18 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

19 — Composição e identificação do Júri: O Júri do presente proce-
dimento concursal tem a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Moreira Furtado Mateus, Assistente Graduado 
Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar do Oeste;

1.º Vogal efetivo: Dr. Manuel António Rodriguez de Sousa, Assistente 
Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar do Oeste que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. José Guimarães Consciência, Assistente 
Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental, E. P. E.:

3.º Vogal efetivo: Dr. Luís Branco do Amaral, Assistente Graduado 
Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dr. Carlos Alberto Hipólito dos Santos, Assis-
tente Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar Médio 
Tejo, E. P. E.;

1.º Vogal suplente: Dr. Luís Palma, Assistente Graduado Sénior de 
Ortopedia, da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.;

2.º Vogal suplente: Dr. Samuel Bonito Martins, Assistente Graduado 
Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

20 de novembro de 2013. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Manuel Ferreira Sá.

207413569 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 14595/2013

Procedimento concursal externo para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, por tempo indeterminado, para ocupa-
ção de dois postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa 
de pessoal do Departamento de Promoção da Saúde e Prevenção 
de Doenças Não Transmissíveis, do Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, I. P., na categoria de assistente da carreira 
dos técnicos superiores de saúde, ramo de laboratório.
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, por despacho 
do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge, I. P. (INSA, I, P.), de 24 de outubro de 2013, no âmbito das 
suas competências, se encontra aberto, pelo prazo de vinte dias úteis 
a contar da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para o preenchimento de dois postos 
de trabalho, previstos e não ocupados, na categoria de assistente da 
carreira dos técnicos superiores de saúde, ramo de laboratório, do 
mapa de pessoal do INSA, I. P., na modalidade de relação jurídica de 
emprego público titulada por contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado.

2 — Âmbito de recrutamento — O presente procedimento obteve 
parecer favorável de S. E. o Secretário de Estado da Administração 
Pública por Despacho n.º 2889/2013 -SEAP, de 5 de outubro de 2013, 
de modo a possibilitar o recrutamento, não apenas de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
mas também de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos termos 
do disposto no n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro (LVCR).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchi-
mento dos postos de trabalho a concurso e daqueles que vierem a 
ocorrer, no prazo de um ano, a contar da data da publicação do aviso 
de abertura.

4 — Local de trabalho — Instalações da Sede do INSA, I. P., sitas na 
Avenida Padre Cruz, 1649 -016 Lisboa.

5 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho — O con-
teúdo funcional dos lugares a prover é o constante do n.º 1 do artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 414/91, de 22 de outubro, com a nova redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 501/99, de 19 de novembro.

A área funcional dos lugares a ocupar enquadra -se no Departamento 
de Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças Não Transmissíveis, ao 
qual compete desenvolver atividades de investigação e monitorização 
dos determinantes da saúde e dos fatores de risco e proteção de doenças 
não transmissíveis bem como de capacitação e literacia em saúde, de 
acordo com o previsto no artigo 9.º do Anexo à Portaria n.º 162/2012, 
de 22 de maio.

6 — Remuneração — Correspondente ao escalão e índice salarial 
da tabela constante no mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 501/99, de 19 de 
novembro, com a atualização resultante da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com as limitações impostas pela Lei do Orçamento 
do Estado (LOE) para o ano de 2012, sendo as condições de trabalho e 
as regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores da 
Administração Pública.

6.1 — Remuneração base de referência — 1623,22€.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — Poderão candidatar -se ao presente pro-

cedimento, os trabalhadores que até à data limite para apresentação 
das candidaturas, detenham relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do 
artigo 6.º da LVCR, bem como os trabalhadores com relação jurídica de 




